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Excelentíssimo Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Cível da Comarca do Recife
  

Com pedido de tutela antecipada
"Um dia a humanidade terá que lutar contra a poluição sonora, assim como contra a cólera e a peste" (Robert Kock, 1910).
(nome), brasileiro, divorciado, (Profissão), RG nº ... e CPF nº ..., domiciliado nesta cidade e residente à Rua ... - PE, vem, perante Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE DANOS MORAIS POR USO ANORMAL DA PROPRIEDADE - ABUSO DE EMISSÃO SONORA
em face da CONSTRUTORA LTDA, situada à Av. ..., na pessoa de seus representantes legais, consoante o estatuto social da empresa e dos engenheiros ..., bem como da FUNDAÇÕES LTDA,  situada à Av. ...-PE, na pessoa de seus representantes legais e dos engenheiros ..., pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

1 – Dos fatos
Inicialmente, cumpre esclarecer que a presente iniciativa decorre de orientação expressa de diversos órgãos e instituições do Estado de Pernambuco, entre eles o próprio Poder Judiciário, o Ministério Público, as Polícias Civil e Militar, Defensoria Pública, OAB/PE e Prefeitura do Município do Recife, quanto ao enfrentamento do grave problema em que se constitui hoje a poluição sonora nas grandes cidades, onde se inclui a construção civil como coadjuvante. 

Há pouco tempo, próximo à residência do autor, teve início a construção de um edifício residencial (Edifício ..., à Rua ..., n. ..., Bairro de ... -PE), a cargo da ... Incorporações e Construções LTDA, sob a responsabilidade dos engenheiros ...., com o serviço de fundações contratado à Fundações ... LTDA, sob a responsabilidade dos engenheiros ....

Ocorre que, aparentemente, o canteiro de obras não conta com as devidas, possíveis, conhecidas e legais cautelas para minimizar certos impactos ambientais importantes, gerando a emissão de níveis de pressão sonora elevados e uma incomodidade insuportável, vindo isso a comprometer o descanso e, especialmente o trabalho e a saúde do autor, ainda afetando do mesmo modo outras pessoas que residem nas cercanias do respeitável e importante empreendimento residencial.

O barulho, causado por uma multiplicidade de sons e ruídos indesejáveis, é de tal forma intenso e incômodo, que o autor é obrigado a fechar todas as janelas e portas, mesmo assim sendo impossível alcançar uma situação mínima de conforto e tranqüilidade. Vê-se obrigado ao absurdo de deixar a sua própria casa para trabalhar ou descansar, o que é extremamente inconveniente, por várias razões.

Infelizmente, isso vem ocorrendo desde o início dos trabalhos da construção, acentuando-se com a atividade do chamado bate-estacas que, notoriamente, apresenta comprometedores desajustes em todo o seu conjunto e se encontra totalmente desprovido de qualquer providência técnica para a minimização de seus particularizados ruídos, o que é necessário mesmo quando se trata de maquinário em perfeitas condições.

Ainda deve ser considerado o fato de que o bairro de ..., notadamente nessa área onde se opera o empreendimento, é maciçamente constituído de unidades residenciais, onde seguramente se encontram pessoas de todas as condições de saúde e realizando estudos, pesquisa e trabalho. 

Por isso, assegura o autor que não se trata de um incômodo isolado. Vizinhos próximos e outras pessoas de seu convívio, residindo nos arrabaldes, têm se queixado reservadamente. É mesmo impressionante como o som produzido durante todo o dia, a partir das 8h, propaga-se severamente para as unidades residenciais próximas, especialmente para os apartamentos de prédios considerados até mesmo distantes do local. Com isso, um tempo precioso do autor tem sido roubado, onde tudo mais resta comprometido, até que cessem as intensas e demoradas atividades ruidosas. 

Nos dias que tem sucedido ao início das obras, tem tido o autor um desgaste pessoal imensurável, considerando que não consegue mais render adequadamente em trabalhos que precisa desenvolver em sua casa. As compensações à diminuição impressionante dessa produtividade tem se dado no período noturno ou com o seu deslocamento e dos seus apetrechos de trabalho para um outro local, durante o dia, com um sacrifício injustificável e impossível de ser mantido por muito mais tempo.

Nesse contexto absurdo, parece estar ocorrendo uma inversão inaceitável de posições, onde o autor se vê forçado a se adaptar (a se mudar, como naquele dito popular infantil: “os incomodados que se mudem”), quando muito mais coerente, esperado e fácil seria o próprio empreendimento tomar as medidas dispostas ao seu alcance, conhecidas da própria engenharia civil, para efetivamente minimizar os sérios impactos ambientais da obra, ligados especialmente a geração da poluição sonora, conduta tipificada como infração administrativa e penal.

Lamentavelmente, mesmo a atitude parcimoniosa do autor em se dirigir ao local da obra e conversar com um dos engenheiros responsáveis, há cerca de um mês, não surtiu mínimo efeito, permanecendo as dificuldades aqui relatadas em toda a sua intensidade.

Assim, apenas por não mais acreditar em uma solução amigável do problema, vê-se na contingência de adotar medidas mais enérgicas e formais, não com o propósito de prejudicar aos responsáveis, porém como única alternativa de preservar direitos comezinhos ligados ao trabalho, a paz, ao sossego, a saúde enfim. 

Contudo, o autor não pretende, de forma alguma, alcançar por meio de um provimento judicial o encerramento das normais atividades do empreendimento. Isso seria um absurdo.
Por isso, o objeto da presente demanda se dirige a adequação do importante empreendimento residencial, que de fato pode e deve se adequar a legislação, por meio do emprego de soluções técnicas acústicas facilmente dispostas no mercado, ao alcance financeiro das empresas. 

2  - Da Doutrina
Como é do conhecimento geral, a deterioração da qualidade de vida, pela poluição sonora, está sendo continuamente agravada, notadamente no seio dos grandes centros urbanos, merecendo, por isso, atenção constante da Administração Pública e dos operadores do Direito.

E assim é porque esse mal causa sérios malefícios à saúde, como insônia, redução da acuidade auditiva, estresse, fadiga, aumento da pressão sangüínea, problemas nervosos e inúmeros outros efeitos nocivos às pessoas.

Nessa ordem de idéias, vale conferir a doutrina especializada:

A poluição sonora pode gerar efeitos muito graves sobre a qualidade de vida dos seres humanos e sobre o meio ambiente como um todo.

De acordo com Luís Paulo Sirvinskas, a poluição sonora pode causar problemas graves à saúde e tais efeitos podem ser classificados em diretos ou indiretos.

Entre os problemas diretos estão as restrições auditivas, as dificuldades na comunicação com as pessoas, as dores de ouvido, e os incômodos, e entre os problemas indiretos estão os distúrbios clínicos, as insônias, os aumentos da pressão arterial, as complicações estomacais, as fadigas físicas e mentais e as impotências sexuais.

Estudo publicado pela Organização Mundial de Saúde destaca como efeitos da poluição sonora a perda de audição, a interferência com a comunicação, a dor, a interferência no sono, os efeitos clínicos sobre a saúde, os efeitos sobre a execução de tarefas, os incômodos e os efeitos não específicos.

Paulo Affonso Leme Machado afirma que “Como efeitos do ruído sobre a saúde em geral registram-se sintomas de grande fadiga, lassidão, fraqueza. O ritmo cardíaco acelera-se e a pressão arterial aumenta. Quando ao sistema respiratório, pode-se registrar dispnéia e impressão de asfixia. No concernente ao aparelho digestivo, as glândulas encarregadas de fabricar ou de regular os elementos químicos fundamentais para o equilíbrio humano são atingidas (como supra-renais, hipófise etc)”.

Celso Antônio Pachêco Fiorillo destaca o seguinte:

De fato, os efeitos dos ruídos não são diminutos. Informam os especialistas que ficar surdo é só uma das conseqüências. Diz-se que o resultado mais traiçoeiro ocorre em níveis moderados de ruído, porque lentamente vão causando estresse, distúrbios físicos, mentais e psicológicos, insônia e problemas auditivos. Além disso, sintomas secundários aparecem: aumento da pressão arterial, paralisação do estômago e intestino, má irrigação da pele e até mesmo impotência sexual.

Acrescente-se que a poluição sonora e o estresse auditivo são a terceira causa de maior incidência de doenças do trabalho. Além disso, verifica-se que o ruído estressante libera substâncias excitantes no cérebro, tornando as pessoas sem motivação própria, incapazes de suportar o silêncio.

O tempo maior de exposição ao som também contribui para a perda da audição. Quanto maior período, maior a probabilidade de lesão. Psicologicamente é possível acostumar-se a um ambiente ruidoso, mas fisiologicamente não. Diz-se até que os sons mais fracos são perturbadores. Recomenda-se que o nível acústico do quarto se situe entre trinta e trinta e cinco decibéis, o que equivale à intensidade de uma conversa normal.

A poluição sonora é um grave problema de saúde pública que causa um enorme prejuízo ao Estado e à sociedade, e que por isso deve ser tratada como prioridade.

Fabiano Pereira dos Santos afirma o que se segue:

Está cientificamente comprovado que os ruídos aumentam a pressão sangüínea, o ritmo cardíaco e as contrações musculares, sendo capazes de interromper a digestão, as contrações do estômago, o fluxo da saliva e dos sucos gástricos. São responsáveis também pelo aumento da produção de adrenalina e outros hormônios, aumentando a taxa de ácidos graxos e glicose no fluxo sanguíneo.

No que se refere ao ruído intenso e prolongado ao qual o indivíduo habitualmente se expõe, resultam mudanças fisiológicas mais duradouras até mesmo permanentes, incluindo desordens cardiovasculares, de ouvido-nariz-garganta e, em menor grau, alterações sensíveis na secreção de hormônios, nas funções gástricas, físicas e cerebrais.

Ao lado dos efeitos físicos, propriamente ditos, encontramos os distúrbios psicológicos. Existem casos de stress crônico nos trabalhadores, onde são constatadas diversas reações do organismo, tais como, náuseas, cefaléias, irritabilidade, instabilidade emocional, redução da libido, ansiedade, nervosismo, hipertensão, perda de apetite, insônia, aumento de prevalência da ulcera, fadiga, redução de produtividade, aumentos dos números de acidentes. As reações na esfera psíquica dependem das características inerentes a cada indivíduo, do meio, e das condições emocionais do hospedeiro no momento da exposição.

Na verdade, os efeitos da poluição sonora podem ser classificados em reações físicas e em reações emocionais ou psicológicas.

As reações físicas são aumento da pressão sanguínea, aumento do ritmo cardíaco, interrupção do processo digestivo, problemas de ouvido-nariz-garganta, maior produção de adrenalina e de outros hormônios.

No caso da poluição sonora mais prolongada existem ainda outros efeitos, como absenteísmo, incidência de úlcera, cefaléias, hipertensão, maior consumo de tranqüilizantes, náuseas e perturbações labirínticas.

As reações emocionais ou psicológicas são ansiedade, desmotivação, desconforto, excitabilidade, falta de apetite, insônia, medo, perda da libido, tensão e tristeza.

Corroborando estas alegações, a representação abaixo, extraída de artigo publicado(
) pelo Professor Néri dos Santos, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), de forma esquematizada, bem ilustra os efeitos nocivos oriundos do excesso de ruído sobre a saúde humana: 
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Bem por isso, numa iniciativa conjunta, o Governo do Estado de Pernambuco, o Ministério Público, o Poder Judiciário Estaduais e a Defensoria Pública estaduais, a Ordem dos Advogados do Brasil-PE, a Secretaria de Defesa Social, com as policias Civil e Militar e outros órgãos deste Estado e municipais, uniram-se na produção de uma cartilha sobre o assunto, destinada a dar efetividade as importantes leis que tratam dessa questão e que são garantidoras de nossas escolhas e de um meio ambiente sadio e equilibrado (cópia em anexo).

4. Do Direito 

Enfocamos, brevemente, adiante uma visão geral da legislação que, de algum modo, toca o tema da poluição sonora e suas perturbações no Brasil. 

4.1. A Constituição Federal

O teor da normativa constitucional abaixo transcrita é de um alcance bastante abrangente, merecendo aqui destaque a consideração de que um meio ambiente ecologicamente equilibrado inclui também a qualidade dos sons que nós ouvimos, mas, sobretudo, compreende o direito de não escutarmos determinados sons e ruídos, inclusive como consequência da garantia à inviolabilidade do lar, que deve ser compreendida de forma ampla.

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

.     .     .

II – ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

.     .     .

X – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;”
4.2. O Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/02) 

Ao longo dos dispositivos legais a seguir transcritos, o Código Civil Brasileiro trata dos chamados direitos de vizinhança e, nas disposições aqui citadas, trata exatamente do uso anormal da propriedade, onde se incluem os abusos de emissão sonora, eventualmente cometidos, pela propriedade vizinha. 

Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha.

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da utilização do prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança. 

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho indenização cabal.

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis.

3.3. A Lei da Proteção do Bem estar e do Sossego Público (Lei Estadual n. 12.789/05)

Trata-se de uma relevante contribuição do legislador estadual pernambucano acerca da problemática da poluição sonora e emissão de ruídos urbanos, buscando conferir proteção ao bem estar e ao sossego do povo de Pernambuco.

Importante esclarecer que o legislador estadual não pode legislar sobre condutas criminosas. Daí a Lei em questão empresta um enfoque ao tema da poluição sonora sob o enfoque do enfrentamento administrativo da questão, conferindo legitimidade a órgãos municipais e estaduais para o combate ao problema, sob a égide administrativa, possibilitando a aplicação de multas aos infratores, apreensão dos instrumentos e até mesmo o encerramento de atividades que provoquem poluição sonora.

O artigo primeiro da lei em destaque, assim dispõe:

“Art. 1º É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei.”

A partir do dispositivo transcrito, a lei apresenta uma série de definições relacionadas a matéria, entre as quais destacamos:

“Poluição sonora – toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as disposições fixadas nessa lei.” 

Constata-se que é bastante amplo o alcance da definição de poluição sonora emprestado pela lei, de modo que, acertadamente, não vincula tal entendimento apenas a níveis elevados de emissão sonora, mas a um sentido maior, ligado a proteção da saúde, segurança e do bem estar da coletividade, estabelecendo um critério de vedar qualquer emissão de som considerada, ainda que de forma indireta, ofensiva a tais bens jurídicos.

Todavia, esse amplo alcance da definição não foi considerado quanto à aplicação de penalidade administrativa, já que o art. 10, da Lei, considerou infração apenas a violação aos limites de emissão sonora que a própria lei elenca no seu art. 15.

O art. 4º dispõe:

“Art. 4º A emissão de ruídos produzidos por atividades comerciais e industriais de qualquer espécie, prestação de serviços, inclusive de propaganda, bem como religiosas, sociais e recreativas ou outros que possam produzir distúrbios sonoros em unidades residenciais ou áreas de silêncio, deverão atender aos limites máximos permissíveis de ruídos, de acordo com a tabela disposta no Art. 15.”

Finalmente, incumbiu a comentada lei estadual ao Poder Público Municipal a sua fiscalização e cumprimento.

4.4. A Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei n. 3.688/41)

Aqui o enfoque da norma federal é também a proteção do trabalho e do sossego alheio, mas, diferentemente da Lei Estadual anteriormente vista, esse amparo se dá sob o aspecto penal. Constata-se que a preocupação do legislador com o tema vem de longa data. 

A chamada Lei das Contravenções Penais tipifica como contravenção penal a perturbação do trabalho ou do sossego alheio, em seu art. 42, assim:

“Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios:

I – com gritaria ou algazarra;

II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;

III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa.”

4.5. A Lei dos Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/98)

A denominada Lei dos Crimes Ambientais apresenta no seu bojo alguns dispositivos que também merecem uma reflexão, por guardarem importante relação com o tema da poluição sonora, ainda que de forma indireta, como na hipótese do abaixo transcrito art. 60, que deve servir de alerta não apenas para os que iniciam qualquer atividade com o uso de som (atividade potencialmente poluidora), como para os que, mesmo licenciados, contrariam as normas legais sobre o assunto. 

Eis o disposto no art. 54:

“Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora.

Pena – reclusão de um a quatro anos e multa”

E agora o que disciplina o Art. 60, da mesma lei:

“Art. 60. construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena – detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”

4.6. A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6938/81)

Define como poluição a degradação ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população (art. 3º, inc. III). 

5. Do Pedido de Tutela Antecipada 

Cumpre destacar, resumida e mais objetivamente, algumas razões demonstradas anteriormente e que podem servir de suporte a concessão da medida aqui pleiteada:

- inequivocamente, a conduta dos demandados se traduz em violação do ordenamento jurídico nacional em vários planos: constitucional; cível; criminal; contravencional; administrativo; e em matérias dispostas em leis municipal, estadual e federais;
- não se pretende interferir na atividade fim da ré (construção), mas em postura residual extraordinária e opcional que precisa ser adequada – exploração não sustentável da atividade por uso abusivo da propriedade, com impactos negativos ao meio ambiente urbano;

- é tecnicamente possível e legalmente esperado que os demandados se ajustem, promovendo as adequações acústicas necessárias; ao contrário, não é sequer razoável que um número indeterminado de pessoas tenha que se submeter, a custa de suas saúde e paz, aos abusos praticados pelo empreendimento;
- a casa é asilo inviolável do indivíduo, segundo a Constituição Federal. Essa inviolabilidade é absoluta, donde se inclui não ser permitido também a violação da paz, do descanso no lar; a difusão de sons e ruídos indesejáveis, que alcançam o interior das residências, representa uma grave violação de direitos e garantias constitucionalmente protegidos; 

- o Código Civil prevê o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais ao sossego, provocadas pela utilização da propriedade vizinha, podendo o prejudicado exigir que tais interferências sejam reduzidas ou eliminadas (arts. 1.277 a 1.279);
- a Lei de Crimes Ambientais e a Lei das Contravenções Penais prevêem como infração penal a atividade dos demandados nos moldes aqui destacados;

- solicitação amigável foi infrutífera, resultando apenas em promessas vazias; - o autor já recorreu a todos os órgãos estatais, a exemplo de polícias militar e civil, Prefeitura do Recife e Ministério Público.

Diversas são as decisões firmadas pelos tribunais brasileiros, como vemos abaixo transcritas:
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DETERMINOU A PARALISAÇÃO DE QUALQUER ATIVIDADE QUE PRODUZA RUÍDOS ACIMA DO PERMITIDO. POLUIÇÃO SONORA. Necessidade de licença ambiental e vedação acústica. Manutenção da decisão. Recurso conhecido e improvido. (Agravo de Instrumento com Suspensividade nº 2007.002071-1, 2ª Câmara Cível do TJRN, Rel. Rafael Godeiro. j. 05.06.2007, unânime).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEIO AMBIENTE - MEDIDA LIMINAR. Observado o princípio da proporcionalidade entre o risco demonstrado de agressão ao meio ambiente e os eventuais prejuízos suportados pelo particular, deve ser preservado o provimento judicial que visa proteger o interesse coletivo. (Agravo de Instrumento nº 2005.012898-7, 3ª Câmara de Direito Público do TJSC, Rel. Luiz Cézar Medeiros. DJ 15.02.2006, unânime).

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEDIDA LIMINAR - DANO AMBIENTAL - REQUISITOS SATISFEITOS. Em tema de meio ambiente, a cautela deve pender a favor dos interesses da coletividade. Demonstrado o perigo de dano, a medida que se impõe é o imediato afastamento da causa que está gerando o risco. (Agravo de Instrumento nº 2006.010873-7, 3ª Câmara de Direito Público do TJSC, Rel. Luiz Cézar Medeiros. unânime, DJ 22.11.2006).

Acerca da providência de urgência nas querelas referentes ao Direito Ambiental, recorre-se aos intangíveis ensinamentos do mestre ÉDIS MILARÉ:

Este sistema de freios e contrapesos, no que se refere à concessão de liminar, é necessário para correção de eventual arbítrio do juiz, inaceitável dentro da ordem jurídica vigente. Da mesma forma, é certo que, em matéria de proteção ao meio ambiente, a tutela cautelar, especialmente em se tratando de provimento jurisdicional de não-fazer, é a regra e não a exceção.

Isso porque, no Direito Ambiental, diferentemente do que se dá com outras matérias, vigoram dois princípios que modificam profundamente as bases e a manifestação do poder de cautela do juiz: a) o princípio da prevalência do meio ambiente (da vida) b) o princípio da precaução, também conhecido como princípio da prudência e da cautela.
Tutela jurisdicional que chega quando o dano ambiental já ocorreu perde, no plano da garantia dos valores constitucionalmente assegurados, muito, quando não a totalidade de sua relevância ou função social. 

Acredita o autor que não seria justo que as condições fáticas atuais, ora apresentadas, perdurem até o julgamento final desta ação. Não se concebe que os demandados continuem a causar danos, sendo urgente a suspensão das atividades especificamente aqui tratadas, com o fito de evitar ou atenuar a perenidade da poluição sonora por ela provocada.

É que está efetivamente caracterizada a conduta ilícita das Demandadas, dando ensejo também à reparação do dano moral, ex vi legis. 

O autor entende que a reparação moral deve ser arbitrada mediante estimativa prudente, que leve em conta a razoabilidade e proporcionalidade, de modo a satisfazer o seu sofrimento, além de impor aos ofensores uma sanção que lhes desestimule e iniba a prática de atos lesivos a terceiros, futuramente.

Portanto, parece cristalino que os demandados não podem continuar com suas atividades da forma atual, sendo certo que deverão, para tanto, adotar medidas de contenção dos ruídos, de modo a não causar incomodidade insuportável às pessoas. 

Insta evidenciar que a intervenção judicial se faz necessária, não apenas porque os demandados demonstram descaso para com os problemas apontados em várias ocasiões, mas sobretudo em razão da inoperância do aparelho estatal intensamente provocado administrativamente, sem que nada tenha sido feito no afã de cumprir os ditames da legislação ambiental, em respeito ao direito do autor e de outras pessoas igualmente vítimas.

Por via de conseqüência, torna-se imperiosa a necessidade de se compatibilizar o empreendimento com os direitos dos moradores que residem na área.

Salta aos olhos que não se pode admitir o funcionamento de específicas atividades dos demandados, antes da realização do competente tratamento acústico, medida eficaz ao equilíbrio ambiental, à saúde da coletividade e à regular exploração do empreendimento.

O requisito do fundado receio e dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I, art. 273, CPC) também está presente, já que, a permanecerem as específicas atividades atacadas, a saúde do requerente, o seu descanso e trabalho estarão sendo irreparavelmente afetados, traduzindo-se numa forma de prejuízo pessoal impossível de ser calculado sob qualquer prisma. 

Estes fatos parecem demonstrar os pressupostos e requisitos necessários à antecipação da tutela.

É oportuno salientar ainda o cabimento do instituto da tutela antecipada nos procedimentos dos Juizados Especiais Cíveis.

Não obstante a celeridade processual ser um princípio normalizado na Lei 9099/95, a súplica pelo provimento liminar judicial não pode ser afastada nos Juizados Especiais Cíveis. Mesmo inexistindo previsão legal de aplicação subsidiária do CPC, a nova tendência do legislador processual é em admiti-la. Veja-se a possibilidade de concessão de tutela antecipada e medida cautelar nos Juizados Especiais Federais (art. 4º, Lei n° 10.259/01). Outro motivo é a própria aplicação supletiva do CPC nos Juizados Especiais Federais. Não há por que não se aplicar a analogia, como fonte do direito, no deferimento de tutelas antecipadas nos Juizados Especiais Cíveis. Julgados recentes de Colégios Recursais pelo país já demonstram tal possibilidade.

Assim, como forma de sanar os problemas descritos em linhas volvidas e, no futuro, até mesmo preservar a atividade econômica dos demandados, de início e sem a oitiva das partes contrárias, requer a Vossa Excelência o seguinte:

- a suspensão de específicas atividades do empreendimento no que toca ao uso do chamado bate-estacas, vedando-se expressamente o seu uso ou qualquer outra atividade ruidosa que ultrapasse os limites dos muros do empreendimento, tudo isso até que ocorra a adequada realização das medidas de engenharia necessárias  à contenção dos ruídos em suas instalações aos limites permitidos pela legislação em vigor, de acordo com as normas instituídas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) a fim de impedir a emissão de ruídos acima do limite permitido pela Resolução CONAMA nº001/90, após devido licenciamento do Estado e do Município, sob pena de incidência de multa diária, que poderá ser estabelecida conforme os parâmetros do art.14, II da lei nº 6.938/81, ou do art.11 da lei n.º7.347, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais);
6 - Dos pedidos finais 
Em razão dos fatos e fundamentos expostos, requer a parte autora que Vossa Excelência:

a) cite os Demandados, no endereços acima expostos, para comparecerem a audiência de conciliação, instrução e julgamento e, não havendo acordo, que ofereçam, querendo, contestação, seguindo-se a oitiva de testemunhas do rol abaixo;
b) proíba, em definitivo, a realização de específicas atividades ruidosas acima dos limites tolerados pela legislação pertinente, vedando-se expressamente o uso de qualquer tipo de equipamento ou qualquer outra atividade ruidosa que ultrapasse os limites de seus muros, com a determinação de que seja promovida a adequada realização das obras necessárias à contenção dos ruídos em suas instalações aos limites permitidos pela legislação em vigor, de acordo com as normas instituídas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), observando, quando tecnicamente possível, o confinamento de instrumentos ruidosos durante o seu uso, a fim de impedir a emissão de ruídos acima do limite permitido pela Resolução CONAMA nº001/90, após devido licenciamento do Estado e do Município, sob pena de incidência de multa diária, que poderá ser estabelecida conforme os parâmetros do art.14, II da lei nº 6.938/81, ou do art.11 da lei n.º7.347, no valor de R$2.000,00 (dois mil reais);
c) condene, ainda, aos Demandados ao pagamento por danos morais, em caráter pedagógico e reparador, no valor que vier a ser arbitrado por Vossa Excelência.

Protesta provar o alegado por todos os meios e provas admitidas em direito.

Dá-se à causa o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Nestes Termos,  
Pede Deferimento. 
Recife (PE), 07 de junho de 2010.

NOME.
ROL DE TESTEMUNHAS: 
1 – (...), síndica do condomínio Edifício ... residente à Rua ..., n. , apt. n., ... - PE;  
2 – (...) ... residente à Rua ....  
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